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INTRODUÇÃO 

Brasil vive um especial momen­
to de sua historia: necessita 
consolidar a estabilidade _de pre­
ços e retomar o crescimento
econômico auto-sustentado 

com uma melhor distribuição de renda. 
Nesse contexto, tem emergido como uma 
polêmica o papel do salário-mínimo. 

Mesmo reconhecendo tratar-se de matéria 
que requer ação pública, é evidente que as 
discussões marcam-se muito mais pelo seu 
conteúdo político do que por justificadas 
razões de cunho econômico/social. Isto de­
corre tanto da reconhecida perda de impor­
tância do salário-mínimo como indicador 
de renda da força de trabalho brasileira, 
quanto pelos impactos indesejáveis que 
possa ter sobre as contas públicas. 

A OUEDJ' PER�ENTE DA COBERTURA 
DO SALARIO•MINIMO 

Qualquer que seja a fonte de informações
evidencia-se, com muita clareza, uma subs­
tancial diminuição do conjunto de trabalha­
dores recebendo o salário-mínimo: 

a) Em 1993, as estatísticas da RAIS indica­
vam haver cerca de l ,4 milhões de traba­
lhadores recebendo até um salário-mínimo,
representando apenas 6,5% dos emprega­
dos no setor formal, sendo cerca de 5,0%
no setor privado;

b/ Onde esta cobertura ainda é significativa, 
constatam-se menores níveis de desenvol­
vimento e grandes bolsões de pobreza. O 
setor público da região Norte absoNe
38,3% dos que recebem até um salário-mí­
nimo, cifra que sobe para 42,8% no Nor­
deste. Destaca-se ainda que, entre aqueles 
recebendo até o salário mínimo no setor 
público, cerca de 96,5% concentravam-se 
na esfera municipal de governo e, dentre 
estes, cerca de 57 ,3% localizavam-se no 
Nordeste; 

c) Considerando-se a força de trabalho
como um todo, as informações da FIBGE
revelam que a cobertura do salário-mínimo,
além de apresentar um declínio secular, tem
alguma importância apenas para setores ou
ocupações esp�cíficas. Por exe_!llplo, para
todas as posiçoes nas ocupaçoes da PEA
(empregadores, empregadç,s _com e ��m
carteira assinada e conta propna), o salarro-

mínimo é percebido por 68,0% dos adoles­
centes; 46,0% dos trabalhadores com baixa 
escolaridade (até segundo ciclo); e 24,0% 
dos jovens adultos (até 24 anos); 

d) Esta queda da cobertura _tem ocorrid�,
também, nas principais regioes metropolr­
tanas do País. Na Região da Grande São 
Paulo, de acordo com as informações da 
PME, os trabalhadores com carteira assina­
da, recebendo até um salário-mínimo, não 
representavam mais do que 5,2% da for� 
de trabalho, incluindo-se tanto o setor pri­
vado quanto o setor público. 

Assim sendo, qualquer decisão em termos 
de salário-mínimo deve levar em considera­
ção a contínua queda de sua cobertura, e
sua importância como referencial de remu­
neração de expressivo segmento de traba­
lhadores no setor público, notadamente na 
esfera municipal, e para membros secun­
dários da força de trabalho. 

AS IM�UCAÇÕES DO REAJUSTE DO SALÁ· 
RIO-MINIMO 

A despeito da comprovada queda da cober­
tura do salário-mínimo para o conjunto de 
trabalhadores brasileiros, seus reajustes 
possuem importância para o cenário eco­
nômico nacional. O debate que se trava 
anualmente a respeito do reajuste do salá­
rio-mínimo, decorre de suas implicações 
para os gastos da Previdência Social e dos 
Estados e Municípios, especialmente àque­
les situados no Norte-Nordeste. 

De um lado, a análise realizada acima evi­
denciou que a fração da farsa de trabalho 
coberta pelo salário-mínimo e cada vez me­
nor. Por outro, devido à vinculação institu­
cional entre o salário-mínimo e os 
benefícios da Previdência Social e em decor­
rência da fragilidade fiscal de muitos Esta­
dos e Municípios, o reajuste do mínimo fica 
determinado essencialmente pelos proble­
mas de controle e de financiamento do 
déficit público. Ou seja, o nível do salário­
mínimo e seu reajuste é cada vez mais um 
problema de natureza fiscal do que uma 
questão inerente ao funcionamento do 
mercado de trabalho brasileiro. 

Por essa razão, obseNa-se um crescente 
descompasso ente o valor do salário-míni-
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6 mo e a realidade do mercado de trabalho 
brasileiro que vem remunerando a força de 
trabalhe cada vez mais a níveis superiores 
ao do salário-mínimo. Os problemas de 
natureza fiscal associados ao reajuste do 
mínimo têm inibido o seu crescimento, limi­
tando desnecessariamente o seu nível, es­
pecialmente no setor privado. 

DIRETR11ES BÁ$1CAS PARA UMA POÚTICA 
DO SALARIO•MINIMO 

As características do salário-mínimo brasilei­
ro têm dificultado a formulação de uma 
política estável para o seu reajuste anual. 
Com o o�etivo de contornar esta situação, 
o Ministerio do Trabalho está apoiando,
com uma emenda modificativa, a iniciativa
de mudança Constitucional do Senador
Ney Suassuna (PEC n. ?�/96) e outros_ que
propõe uma nova pol1t1ca para o reaJuste
anual do salário-m1nimo. De acordo com
essa proposta, o salário-mínimo para o se­
tor público, o qual se�i� tomad� con:,o_ re­
ferência para os benef,c1os prev1denc1áno�,
seria diferente daquele que prevaleceria
para o setor privado.

Assim, a determinação inst!tu�ional �o �­
lário-mínimo para o setor publico, ma,s v,n­
c u la d a a questão fiscal, f icar ia 
independente dos problemas . relativos ao 
funcionamento do mercado privado de tra­
balho. A determinação do salário-mínimo 

para o setor privado ocorreria de forma 
regionalizada e tripartite, sendo inde­
pendente do processo político-institucional 
que asseguraria o reajuste do mínimo para 
o funcionalismo público nos três níveis de
governo e que, por vínculo constitucional,
determinaria, também, os novos patama­
res para os benefícios da Previdência Social.

Este último seria unificado nacionalmente, 
enquanto aquele seria diferenciado regi_o­
nalmente como resultado de uma negoc,a­
çã� tripa,rt!te qu� tornaria o� níveis_ ds> 
salario-mrn,mo mais aderentes as especifici­
dades estruturais das diversas economias 
regionais brasileiras. Ademais, o salário-mí­
nimo seria resultante de um processo r .:gc­
cial tripartite que o Governo e Sociedade 
têm interesse em consolidar, como forma 
de resolver os conflitos econômicos que 
envolvem empregadores, tr?�alha,ds>res e, 
no caso do reajuste do salano-mm,mo, o 
Governo. 

O descolamento do salário-mínimo entre 
os setores pú,blico e privado, � ca_rá�er ne­
gocial desse ultimo e su� a�_erenc1a as rea­
lidades regionais constrturna um grande 
avanço com relação à prática vigente que 
impõe ao mercado privado _de trabalho, por 
razões alheias ao seu funcionamento, res­
trições que limitam o nível do salário-míni­
mo a patamares inferiores ao que o 
mercado pode efetivamente pagar. 


